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tratam das recentes questões envolvendo alimentos gravídicos, guarda compar­
tilhada, síndrome de alienação parental e o novo divórcio introduzido pela 
Emenda Constitucional n. 66/2010, para, ainda, apresentarem "As Perspectivas 
Ilimitadas do Direito de Família", tudo com a simpatia e elegância usual de seus 
escritos, em suas aulas e exposições. 

Somos, assim, agraciados por apadrinhar este novo filho de Pablo Stolze 
Gagliano e Rodolfo Parnplona Filho, e deixamos aqui o largo abraço aos pais 
desta bela e sadia criança, com o pressentimento de que esta obra vem para 
iluminar as reflexões de todos aqueles envolvidos com o Direito de Família, 
dos mais apaixonados e dedicados, àqueles curiosos e iniciantes. 

XVIII 

Ab imo cord, 

Francisco José Cahali 

Professor do Mestrado e do Doutorado 
em Direito da PUC-SP 
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